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SIMULADO COM CORREÇÃO EM VÍDEO 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

A instituição de assistência social Lar dos Desamparados, que não tem fins lucrativos e que atende aos 
requisitos do art. 14 da Lei 5.172/66, explora, em terreno de sua propriedade, serviço de estacionamento e 
guarda de veículos automotores, cuja renda é revertida integralmente para a manutenção das suas 
finalidades essenciais. Ocorre que tal instituição foi autuada pela fiscalização tributária do Município Beta, 
onde é estabelecida, por meio de AIIM - Auto de Infração e Imposição de Multa que lhe foi notificado em 
junho de 2021, sob o fundamento de que a instituição não declarou e recolheu o ISSQN - Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza relativo a fatos geradores ocorridos nos exercícios fiscais de 2012, 2013, 2014 
e 2015, correspondentes à atividade de prestação de serviço de estacionamento e guarda de veículos, 
devidamente prevista na lista de serviços anexa ao Código Tributário Municipal. Ao analisar o AIIM, você, 
Advogado(a) da referida instituição, verificou que a autoridade fiscal deixou de inserir em seu corpo os 
fundamentos legais indicativos da origem e natureza do débito. Considerando que a instituição de 
assistência social em questão quer ver a Fazenda Pública condenada em honorários advocatícios, e que o 
pagamento do tributo inviabilizará os investimentos necessários para a ampliação e manutenção dos 
serviços assistenciais que ela presta, apresente, como Advogado(a) dela, a medida judicial adequada para a 
defesa dos seus direitos e interesses, esgotando os fundamentos de direito processual e material 
pertinentes, garantindo, ainda, que ela não figure como inadimplente junto ao Fisco Municipal, já que possui 
justo receio da inscrição desse débito na Dívida Ativa, que ainda não foi realizada.  

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 
pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 01  

Mário Augusto, servidor da Administração Tributária do Município X, recebeu propina de Francisco, 
adquirente de um imóvel localizado na área rural, para, em conluio com este, emitir uma certidão que 
atestava falsamente a quitação de débito do ITBI - Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis incidente 
sobre a transferência dessa propriedade. A certidão seria apresentada ao tabelião para lavrar-se a escritura 
pública de compra e venda imobiliária e para posterior registro do imóvel rural em questão. De acordo com 
a legislação do referido Município, o adquirente de bem imóvel é o contribuinte do ITBI. Com base nessa 
hipótese, responda os itens a seguir:  

 

A) Incide ITBI sobre a transmissão de bem imóvel localizado na área rural do Município? Fundamente. (Valor: 
0,65) 

B) O servidor Mário Augusto poderá ser responsabilizado pessoalmente pelo crédito tributário relativo ao 
ITBI e juros de mora acrescidos? Fundamente. (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 02  

Paulo importou da Itália, pessoalmente, um carro superesportivo de luxo para o seu uso pessoal. O veículo 
ingressou no território brasileiro após desembaraço aduaneiro realizado no Porto de Santos, Estado de São 
Paulo, e foi posteriormente remetido ao Distrito Federal, onde Paulo tem domicílio e residência. No 
momento do desembaraço aduaneiro a autoridade alfandegária exigiu a comprovação do pagamento do 
ICMS - Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços incidente na importação. Com base na situação 
apresentada, responda os itens a seguir: 

 

A)É devido ICMS na importação feita por pessoa física que não é contribuinte habitual do imposto, 
relativamente a bem que será empregado em seu uso pessoal? Fundamente. (Valor: 0,65) 

B) Acaso incidente o ICMS nessa importação, qual a entidade federativa competente para exigir o imposto? 
O Estado de São Paulo ou o Distrito Federal? Fundamente. (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 03 

Um pequeno estabelecimento comercial que pratica a comercialização de peças usadas de veículos 
automotores (popularmente conhecido como desmanche), que não possui registro na Junta Comercial, 
inscrição junto ao CNPJ - Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas e tampouco Alvará de Funcionamento, 
recebeu do Estado notificação fiscal relativa à uma autuação decorrente da falta de declaração e pagamento 
do ICMS - Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços sobre as peças (mercadorias) que o 
estabelecimento comercializa. Fernando, sócio nesse estabelecimento, lhe procura e informa que todas as 
mercadorias comercializadas pelo referido estabelecimento são provenientes de veículos automotores 
furtados ou roubados (ou seja, tal estabelecimento desmancha veículos automotores furtados ou roubados 
e vende as respectivas peças). Com base nessa situação, responda os itens a seguir:  

 

A) O estabelecimento tem o dever de declarar e recolher o ICMS mesmo não possuindo registro na Junta 
Comercial, inscrição junto ao CNPJ - Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas e Alvará de Funcionamento? 
Explique e fundamente. (Valor: 0,65) 

B) É devido o ICMS sobre a venda de mercadorias produtos de furto ou roubo? Explique e fundamente. 
(Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 04 

A empresa Petroquímica Botafogo S/A, com sede e único estabelecimento no Estado do Rio de Janeiro, 
exerce exclusivamente a atividade de industrialização de combustíveis. No final do ano passado ela foi alvo 
de fiscalização federal, que lavrou AIIM - Auto de Infração e Imposição de Multa por falta de recolhimento 
do IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre a sua atividade. Ocorre que no início do ano 
passado o Presidente da República publicou o Decreto Federal nº 12.345, por meio do qual, sem qualquer 
justificativa, elevou a alíquota do referido imposto somente para os contribuintes estabelecidos no Estado 
do Rio de Janeiro, tal como a empresa Petroquímica Botafogo S/A. Sobre a hipótese descrita, responda os 
itens a seguir: 

 

A) A empresa Petroquímica Botafogo S/A é contribuinte do IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados? 
Fundamente. (Valor: 0,65) 

B) Há alguma inconstitucionalidade no Decreto Federal nº 12.345? Fundamente. (Valor: 0,60) 
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